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PARECER CONJUNTO Nº 2543/2013 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 748/2013.  
O presente projeto de lei, enviado à Câmara Municipal de São Paulo pelo Poder 
Executivo, confere nova redação ao artigo 12 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro 
de 1991, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente; introduz alterações no artigo 5º da Lei no 13.116, de 9 
de abril de 2001, para incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros 
Tutelares pela Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 2012, e estabelece 
providências correlatas.  
Pela propositura, o art. 1º O artigo 12 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 
1991, passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
reeleição.”  
Já o artigo 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril de 2001, modificado pela Lei nº 
15.518, de 28 de dezembro de 2011 passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 5º A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei nº 11.511, de 19 de abril de 
1994, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos:  
I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto no §§ 2º e 3º deste artigo;  
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal;  
III - licença-paternidade;  
IV - décimo terceiro salário.  
§ 1º Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do “caput” deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais.  
§ 2º O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no “caput” deste artigo.  
§ 3º Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2º deste artigo, o servidor 
público permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município - RPPS.”  
Também estabelece que os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de 
novembro de 2011 terão, excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse 
daqueles escolhidos no primeiro processo de escolha unificado e o cálculo do 
período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário terá como termo inicial o 
dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal nº 12.696, de 2012.  
Em sua justificativa, o Poder Executivo argumenta que a medida visa adequar a 
referida legislação municipal às modificações introduzidas pela Lei Federal nº 
12.696, de 25 de julho de 2012, nos artigos 134 e 139 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, no tocante aos Conselhos Tutelares, as quais consistem em assegurar 
aos conselheiros o direito à cobertura previdenciária, férias anuais remuneradas 
acrescidas de 1/3 do valor da remuneração mensal, licenças maternidade e 
paternidade e gratificação natalina (13º salário), bem como na alteração de seus 
mandatos de 3 (três) para 4 (quatro) anos.  
Também salienta que a cobertura previdenciária e a licença maternidade já estão a 
eles garantidas, custeadas pela Seguridade Social, por força de sua vinculação ao 
Regime Geral da Previdência Social na condição de segurados obrigatórios, nos 



termos do Decreto Federal nº 4.032, de 26 de novembro de 2001, que alterou 
dispositivos do Regulamento da Previdência Social e para que a medida possa ser 
implementada é necessário que lei local disponha sobre o assunto, nos exatos 
termos do “caput” do referido dispositivo legal e de acordo com entendimento 
firmado pela Procuradoria Geral do Município, corroborado pela Secretaria Municipal 
dos Negócios Jurídicos.  
Ressalta que, sob o aspecto orçamentário e financeiro, a propositura recebeu 
parecer favorável da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, posto que 
atendidas todas as pertinentes exigências impostas pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal e na legislação municipal correlata, conforme se verifica das cópias das 
manifestações e dos documentos enviados com a propositura.  
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
LEGALIDADE da propositura.  
Considerando a importância do projeto, revestido de inegável interesse público, a 
Comissão de Administração Pública posiciona-se FAVORAVELMENTE ao projeto.  
A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em vista a 
importância da presente iniciativa, consigna voto FAVORÁVEL ao Projeto.  
A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 
opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.  
Sala das Comissões Reunidas, em 13/11/2013  
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
Alfredinho – PT  
Atilio Francisco –PRB  
Coronel Camilo – PSD  
Gilson Barreto – PSDB  
Marquito – PTB  
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER  
Ari Friedenbach – PROS  
Edemilson Chaves – PP  
Juliana Cardoso – PT  
Natalini – PV  
Noemi Nonato - PROS  
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  
Jair Tatto – PT  
Paulo Fiorilo – PT  
Ricardo Nunes – PMDB  
 


